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PROJETO DE LEI Nº 313/2021. 

 

Reorganiza a utilização de 

vagas destinadas as pessoas 

com deficiência e/ou com 

mobilidade reduzida, nas vias e 

logradouros públicos e revoga a 

Lei nº 3.224, de 1° de outubro 

de 2020. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO resolve: 

 

Art. 1° Esta Lei reorganiza a utilização de vagas destinadas as pessoas com 

deficiência e/ou com mobilidade reduzida, nas vias e logradouros públicos, no âmbito do 

Município de Cabo Frio. 

 

Art. 2º O estacionamento de veículos que transportem pessoas com deficiência 

e/ou com mobilidade reduzida será permitido em vagas especiais devidamente sinalizadas 

para esse fim. 

 

§ 1º A autorização em caráter especial será feita por meio da emissão de Cartão 

de Estacionamento para Vaga Especial – CEVE, a ser emitido pela Secretaria Municipal 

de Assistência Social, por intermédio da Superintendência de Políticas Públicas da Pessoa 

com Deficiência, após validação da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana. 

 

§ 2º Para fins desta Lei, considera-se: 

 

I – pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que, em integração com uma ou mais 

barreiras pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas; 

 

II – pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, 

dificuldade de movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da 

mobilidade, da flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção. 

 

Art. 3º O uso do Cartão CEVE somente é válido para estacionamento nas vagas 

sinalizadas e reservadas para as pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida. 
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Art. 4º As autorizações terão validade por 2 (dois) anos, para pessoas com 

deficiência, e no mínimo de 2 (dois) meses e no máximo de 1 (um) ano para pessoas com 

mobilidade reduzida, comprovada em laudo médico. 

 

§ 1º Para renovação do Cartão CEVE, o interessado deverá apresentar novo 

requerimento. 

 

§ 2º A entrega do novo Cartão CEVE, será efetivada mediante devolução do 

Cartão anteriormente fornecido, sempre que possível. 

 

Art. 5º Poderá ser emitida segunda via do cartão CEVE, em caso de perda, furto, 

roubo ou dano, mediante requerimento fundamentado da pessoa com deficiência e/ou 

com mobilidade reduzida, ou de seu representante legal. 

 

              Parágrafo único. Nos casos de perda, furto ou roubo, deverá ser apresentado 

boletim de ocorrência e, em caso de dano, o cartão danificado, além de outros 

documentos previstos em decreto. 

 

Art. 6º O Cartão CEVE deverá ser obrigatoriamente colocado sobre o painel do 

veículo, com a frente voltada para cima e apresentado à autoridade de trânsito ou a seus 

agentes, sempre que solicitado, acompanhado de documento de identidade do titular do 

Cartão. 

 

Art. 7º O Cartão CEVE poderá ser recolhido pela autoridade de trânsito ou por 

seus agentes, e o ato de autorização suspenso ou cassado, se verificada irregularidade em 

sua utilização, considerando-se como tal, entre outros: 

 

I – o empréstimo a terceiros; 

 

II – o uso de cópia do Cartão, efetuada por qualquer processo; 

 

III – o porte do Cartão com rasuras ou falsificado; 

 

IV – o uso do Cartão em desacordo com as disposições nele contidas ou na 

legislação pertinente, especialmente se constatado pelo agente de trânsito que o veículo, 

por ocasião da utilização de vaga especial, não serviu para o transporte de pessoas com 

deficiência e/ou com mobilidade reduzida; 

 

V – o uso do Cartão com validade vencida. 

 

Art. 8º Cessando a condição de pessoa com deficiência e/ou com mobilidade 

reduzida, cessa também a validade do Cartão CEVE, devendo o titular do Cartão devolvê-

lo imediatamente à Superintendência de Políticas Públicas da Pessoa com Deficiência. 

 

Art. 9º O Cartão CEVE, poderá ser utilizado em estabelecimentos particulares 

que reservem vagas específicas de estacionamento para veículos utilizados por pessoas 

com deficiência e/ou com mobilidade reduzida. 
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Art. 10. O Poder Executivo fixará, através de decreto, as normas complementares 

necessárias à execução desta Lei. 

 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 12. Fica revogada a Lei nº 3.224, de 1° de outubro de 2020. 

 

               

Cabo Frio, 01 de setembro de 2021. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 


